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Psicologia do Desenvolvimento (Processo no

23077.070353/2014-92)

Adjunto A/DE 1º RENATA LIRA DOS SANTOS ALÉSSIO 8,80

2º Pablo Vicente Mendes de Oli veira Queiroz 7,15

MARIA DE FÁTIMA FREIRE DE MELO XIMENES

RESOLUÇÃO Nº 232, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2014

A REITORA EM EXERCÍCIO DA UNIVERSIDADE FE-
DERAL DO RIO GRANDE DO NORTE faz saber que o Conselho
de Ensino, Pesquisa e Extensão, usando das atribuições que lhe con-
fere o Artigo 17, Inciso XI , do Estatuto da UFRN, CONSIDERAN-
DO a Resolução no 108/2013-CONSEPE, de 02 de julho de 2013,
publicada no Boletim de Serviço no 125/2013, de 05 de julho de
2013; CONSIDERANDO os termos do Edital no 031/2013-PRO-
GESP, publicado no DOU no 161, de 21 de agosto de 2013; CON-
SIDERANDO o que consta no processo no 23077.057775/2013-91,
resolve:

Art. 1o Homologar o resultado de Concurso Públi co de Pro-
vas e Títulos para o cargo de Professor do Magistério Superior,
Classe Adjunto A, Regime de Trabalho de Dedicação Exclusiva - DE,
área de Mídia em Publicidade e Propaganda, do Departamento de
Comunicação Social - DECOM, do Centro de Ciências Humanas,
Letras e Artes - CCHLA, realizado pela Universidade Federal do Rio
Grande do Norte - UFRN:

NÃO HOUVE APROVAÇÃO
Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposições em contrário.

MARIA DE FÁTIMA FREIRE DE MELO XIMENES

RESOLUÇÃO Nº 233, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2014

A REITORA EM EXERCÍCIO DA UNIVERSIDADE FE-
DERAL DO RIO GRANDE DO NORTE faz saber que o Conselho
de Ensino, Pesquisa e Extensão, usando das atribuições que lhe con-
fere o Artigo 17, Inciso XI , do Estatuto da UFRN, CONSIDERAN-
DO a Resolução no 108/2013-CONSEPE, de 02 de julho de 2013,
publicada no Boletim de Serviço no 125/2013, de 05 de julho de
2013; CONSIDERANDO os termos do Edital no 0 11 / 2 0 1 4 - P R O -
GESP, publicado no DOU no 185, de 25 de setembro de 2014;
CONSIDERANDO o que consta no processo no 23077.075061/2014-
46, resolve:

Art. 1o Homologar o resultado de Concurso Públi co de Pro-
vas e Títulos para o cargo de Professor do Magistério Superior,
Classe Adjunto A, Regime de Trabalho de Dedicação Exclusiva - DE,
área de Engenharia de Operações e Processo de Produção - Gestão de
Sistemas de Produção e Operações / Manutenção, do Departamento
de Engenharia de Produção - DEP, do Centro de Tecnologia - CT,
realizado pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte -
UFRN:

NÃO HOUVE APROVAÇÃO
Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposições em contrário.

MARIA DE FÁTIMA FREIRE DE MELO XIMENES

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA
C ATA R I N A

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1.572, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2014

A Diretora em exercício do Departamento de Desenvolvi-
mento de Pessoas da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o que consta do processo nº
23080.066231/2014-42 resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simpli ficado do
Departamento de Direito - DIR/CCJ, instituído pelo Edital nº
306/DDP/2014, de 20 de novembro de 2014, publi cado no Diário
Oficial da União nº 226, Seção 3, de 21/11/2014.

Área/ Subárea de Conhecimento: Direito/ Direito Empre-
sarial

Regime de Trabalho: 40 (quarenta) horas semanais
N de Vagas: 01 (uma)

Classificação Candidato Média Final
1º André Lipp Pinto Basto Lupi 9,71
2º Letícia Canut 8,92
3º André Soares Oliveira 8,45
4º Liz Beatriz Sass 8,05
5º Tônia Andrea Horbatiuk Dutra 7,20

MICHELE AMORIM LIMA HENRIQUES

PORTARIA N° 1.573, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2014

A Diretora em exercício do Departamento de Desenvolvi-
mento de Pessoas da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o que consta do processo nº
23080.066233/2014-31 resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simpli ficado do
Departamento de Direito - DIR/CCJ, instituído pelo Edital nº
306/DDP/2014, de 20 de novembro de 2014, publi cado no Diário
Oficial da União nº 226, Seção 3, de 21/11/2014.

Área/ Subárea de Conhecimento: Direito/Direito Civil
Regime de Trabalho: 40 (quarenta) horas semanais
N de Vagas: 01 (uma)

Classificação Candidato Média Final
1º Aline Beltrame de Moura 9,2
2º Mikhail  Vieira de Olivo 8,63
3º André Soares Oliveira 8,45
4º Letícia Canut 8,01
5º João Henrique Carvalho Orssatto 7,18

MICHELE AMORIM LIMA HENRIQUES

PORTARIA N° 1.574, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2014

A Diretora em exercício do Departamento de Desenvolvi-
mento de Pessoas da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o que consta do processo nº
23080.066365/2014-63 resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simpli ficado do
Departamento de História - HST/CFH, instituído pelo Edital nº
306/DDP/2014, de 20 de novembro de 2014, publicado no Diário
Oficial da União nº 226, Seção 3, de 21/11/2014.

Área/ Subárea de Conhecimento: História/ História do Bra-
sil

Regime de Trabalho: 40 (quarenta) horas semanais
N de Vagas: 01 (uma)

Classificação Candidato Média Final
1º Nauber Gavski da Silva 9,03

MICHELE AMORIM LIMA HENRIQUES

PORTARIA N° 1.575, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2014

A Diretora em exercício do Departamento de Desenvolvi-
mento de Pessoas da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o que consta do processo nº
23080.064905/2014-74 resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simpli ficado do
Departamento de História - HST/CFH, instituído pelo Edital nº
306/DDP/2014, de 20 de novembro de 2014, publicado no Diário
Oficial da União nº 226, Seção 3, de 21/11/2014.

Área/ Subárea de Conhecimento: História/ História Moderna
e Contemporânea

Regime de Trabalho: 40 (quarenta) horas semanais
N de Vagas: 01 (uma)
NÃO HOUVE CANDIDATO APROVADO

MICHELE AMORIM LIMA HENRIQUES

PORTARIA N° 1.576, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2014

A Diretora em exercício do Departamento de Desenvolvi-
mento de Pessoas da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o que consta do processo nº
23080.066350/2014-03 resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simpli ficado do
Departamento de História - HST/CFH, instituído pelo Edital nº
306/DDP/2014, de 20 de novembro de 2014, publicado no Diário
Oficial da União nº 226, Seção 3, de 21/11/2014.

Área/ Subárea de Conhecimento: História/ Teoria e Filosofia
da História

Regime de Trabalho: 40 (quarenta) horas semanais
N de Vagas: 01 (uma)

Classificação Candidato Média Final
1º Rodrigo Bragio Bonaldo 9,19
2º Mauro Cezar Vaz de Camargo Júnior 8,54
3º Anamaria Marcon Venson 8,26
4º Marcos Alexandre de Melo Santiago

Arraes
8,13

5º Alfredo Ricardo Silva Lopes 8,00
6º Graziele Regina de Amorim Arraes 7,93

MICHELE AMORIM LIMA HENRIQUES

PORTARIA N° 1.586, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2014

A Diretora em exercício do Departamento de Desenvolvi-
mento de Pessoas da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o que consta do processo nº
23080.065709/2014-17 resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simpli ficado do
Departamento de Arquitetura e Urbanismo - ARQ/CTC, instituído
pelo Edital nº 306/DDP/2014, de 20 de novembro de 2014, publicado
no Diário Oficial da União nº 226, Seção 3, de 21/11/2014.

Área/ Subárea de Conhecimento: Arquitetura e Urbanismo/
Planejamento e Projeto do Espaço Urbano; Paisagismo.

Áreas afins: Planejamento Regional e Urbano
Regime de Trabalho: 20 (vinte) horas semanais
N de Vagas: 01 (uma)

Classificação Candidato Média Final
1º Marina Toneli  Siqueira 9,55
2º Eliane Maria Benvegnú 8,77
3º Adriana Gondran Carvalho da Silva 8,36
4º Jaqueline Andrade 7,84

MICHELE AMORIM LIMA HENRIQUES

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIALNº 506,
DE 16 DE DEZEMBRO DE 2014

Dispõe sobre os procedimentos a serem
adotados pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil e pelo Instituto Brasileiro de Mu-
seus no tocante às mercadorias abandona-
das, entregues à Fazenda Nacional ou ob-
jeto de pena de perdimento, quando houver
indícios de que se trate de bem de valor
cultural, artístico ou histórico.

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA E A MINIS-
TRA DE ESTADO DA CULTURA, interina, no uso das atribuições
que lhes confere o inciso II  do parágrafo único do art. 87 da Cons-
tituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.840, de 9 de julho
de 2013, e no Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, re-
solvem:

Art. 1º A Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
deverá notificar o Instituto Brasileiro de Museus (Ibram) sobre a
disponibili dade de mercadoria abandonada, entregue à Fazenda Na-
cional ou objeto de pena de perdimento, de que trata o art. 28 do
Decreto-Lei nº 1455, de 7 de abril de 1976, quando houver indícios
de que se trate de bem de valor cultural, artístico ou histórico.

§ 1º A notificação poderá ser por meio eletrônico, e deverá
conter:

I - a descrição do bem, incluindo o autor da obra, caso
identificado;

II  - fotografia do bem;
III  - o endereço do local onde o bem está depositado;
IV - o nome, matrícula, cargo, telefone e endereço eletrônico

do servidor da RFB responsável pela notificação;
V - a identificação, endereço e telefone da unidade admi-

nistrativa da RFB gestora da mercadoria; e
VI  - o nome, telefone e endereço eletrônico do setor res-

ponsável ou do servidor da RFB encarregado de esclarecer eventuais
dúvidas e viabili zar a vistoria do bem.

§ 2º A fotografia do bem poderá ser dispensada, mediante
justificativa, na hipótese de impossibili dade momentânea, dificulda-
des e custos logísticos ou outro motivo, sem prejuízo de o Ibram
ratificar a necessidade de obter a fotografia, hipótese em que o envio
da fotografia corresponderá a uma nova notificação.

§ 3º O Ibram disponibili zará um endereço eletrônico ex-
clusivo para recebimento de notificações de que trata este artigo,
mantendo a RFB atualizada acerca do nome, endereço e telefone do
setor responsável ou do servidor do Ibram encarregado de esclarecer
eventuais dúvidas.

§ 4º A RFB permitirá que o Ibram tenha acesso ao bem, para
fins de vistoria.

Art. 2º O Ibram deverá se manifestar quanto ao interesse na
incorporação do bem no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados
da data da notificação, prorrogável uma única vez por igual período,
mediante soli citação motivada e anterior ao vencimento do prazo
inicial.

§ 1º A manifestação de interesse se formalizará mediante
ofício solicitando a incorporação do bem, assinado pelo Presidente do
Ibram ou por servidor por ele formalmente designado para esse
fim.

§ 2º O encaminhamento da cópia do ofício por meio ele-
trônico à unidade administrativa da RFB gestora da mercadoria in-
terromperá o prazo de que trata o caput, sem prejuízo de o Ibram
encaminhar o documento original à RFB.

§ 3º Quando se tratar de solicitação assinada por autoridade
delegada, a cópia do ato de delegação deverá constar dos enca-
minhamentos de que trata o parágrafo anterior.

§ 4º A manifestação de desinteresse na destinação do bem
poderá ser formalizada por meio eletrônico, sem prejuízo de for-
malizá-la por meio de ofício.

.
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§ 5º Configura-se desinteresse na destinação do bem a au-
sência de manifestação do Ibram no prazo de 45 (quarenta e cinco)
dias ou, caso solicitada a prorrogação, de 90 (noventa) dias contados
da notificação da RFB.

§ 6º O desinteresse libera a mercadoria para outra destinação
prevista no Decreto-Lei nº 1.455, de 1976.

Art. 3º A RFB providenciará a incorporação do bem ao
patrimônio do Ibram, nos termos do Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, a
partir do recebimento do original ou da cópia do ofício de ma-
nifestação de interesse, sem prejuízo da posterior juntada do ofício
original ao processo de destinação, quando for o caso.

§ 1º A incorporação será comunicada ao Ibram por meio do
endereço eletrônico de que trata o § 3º do art. 1º, mediante a ane-
xação do correspondente Ato de Destinação de Mercadorias (ADM) e
orientações acerca dos procedimentos que devem ser adotados para a
retirada.

§ 2º O Ibram deverá retirar a mercadoria do depósito no
prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável uma vez por igual período,
mediante solicitação do Ibram, contados da data da comunicação da
incorporação de que trata o parágrafo anterior.

§ 3º As despesas relativas à armazenagem incidentes sobre
as mercadorias a partir do término do prazo de que trata o § 2º, caso
ocorram, serão de responsabili dade do Ibram, que providenciará des-
centralização de dotação orçamentária para a RFB, salvo nas se-
guintes hipóteses:

I - determinação judicial superveniente que obste a des-
tinação;

II  - postergação ocasionada pela RFB; ou
III  - justificativa do Ibram acolhida pela RFB.
Art. 4º O bem será entregue ao Presidente do Ibram ou ao

servidor que assinou o ofício de manifestação de interesse, mediante
apresentação do documento de identidade.

§ 1º O Presidente do Ibram ou a autoridade delegada poderá,
por meio de termo específico, autorizar terceira pessoa a receber os
bens destinados.

§ 2º A entrega do bem será feita ao preposto autorizado
devidamente identificado, mediante a apresentação do termo de au-
torização específico, com discriminação do bem a ser entregue, acom-
panhado de cópia autenticada do documento de identidade do Pre-
sidente do Ibram ou da autoridade delegada.

§ 3º Cópia do termo de autorização de que trata este artigo
será encaminhada à unidade administrativa da RFB gestora da mer-
cadoria previamente à data agendada para a retirada do bem, por meio
do endereço eletrônico de que trata o § 3º do art. 1º.

§ 4º A autenticação de que trata o § 2º poderá ser feita por
servidor do Ibram, tendo por base os originais apresentados ou cópias
com autenticações públicas.

Art. 5º As informações relativas às mercadorias objeto de
notificação ficarão restritas aos envolvidos nos procedimentos de que
trata esta Portaria, até a sua retirada do depósito.

Art. 6º O Ibram e a RFB poderão estabelecer ou detalhar
procedimentos complementares a esta Portaria.

Art. 7º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

GUIDO MANTEGA
Ministro de Estado da Fazenda

ANA CRISTINA DA CUNHA WANZELER
Ministra de Estado da Cultura

Interina

COMISSÃO DE VALORES MOBILI ÁRIOS

INSTRUÇÃO Nº 554, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014

Inclui, revoga e altera dispositivos na Ins-
trução CVM nº 155, de 7 de agosto de
1991, na Instrução CVM nº 209, de 25 de
março de 1994, na Instrução CVM nº 278,
de 8 de maio de 1998, na Instrução CVM
nº 332, de 4 de abril  de 2000, na Instrução
CVM nº 356, de 17 de dezembro de 2001,
na Instrução CVM nº 391, de 16 de julho
de 2003, na Instrução CVM nº 399, de 21
de novembro de 2003, na Instrução CVM
nº 414, de 30 de dezembro de 2004, na
Instrução CVM nº 429, de 22 de março de
2006, na Instrução CVM nº 444, de 8 de
dezembro de 2006, na Instrução CVM nº
461, de 23 de outubro de 2007, na Ins-
trução CVM nº 472, de 31 de outubro de
2008, na Instrução CVM nº 476, de 16 de
janeiro de 2009, e na Instrução CVM nº
539, de 13 de novembro de 2013.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBI-
LIÁ RIOS - CVM torna públi co que o Colegiado, em reunião rea-
lizada em 9 de dezembro de 2014, com fundamento no disposto nos
arts. 4º, incisos III  e VII , 8º, incisos I e III , 9º, inciso IV  do § 1º, 16,
18, alínea "a" do inciso II , 23 e 27 da Lei no 6.385, de 7 de dezembro
de 1976, APROVOU a seguinte Instrução:

Art. 1º A Instrução CVM nº 539, de 13 de novembro de
2013, passa a vigorar acrescida dos arts. 9º-A, 9º-B e 9º-C, com a
seguinte redação:

"CAPÍTULO VII-A  - CATEGORIAS DE INVESTIDORES
Art. 9º-A São considerados investidores profissionais:
I - instituições financeiras e demais instituições autorizadas a

funcionar pelo Banco Central do Brasil;
II  - companhias seguradoras e sociedades de capitali zação;

III -  entidades abertas e fechadas de previdência comple-
mentar;

IV  - pessoas naturais ou jurídicas que possuam investimentos
financeiros em valor superior a R$ 10.000.000,00(dez milhões de
reais) e que, adicionalmente, atestem por escrito sua condição de
investidor profissional mediante termo próprio, de acordo com o
Anexo 9-A;

V - fundos de investimento;
VI  - clubes de investimento, desde que tenham a carteira

gerida por administrador de carteira de valores mobili ários autorizado
pela CVM;

VII  - agentes autônomos de investimento, administradores de
carteira, analistas e consultores de valores mobili ários autorizados
pela CVM, em relação a seus recursos próprios;

VIII  - investidores não residentes." (NR)
"Ar t. 9º-B São considerados investidores quali ficados:
I - investidores profissionais;
II  - pessoas naturais ou jurídicas que possuam investimentos

financeiros em valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)
e que, adicionalmente, atestem por escrito sua condição de investidor
quali ficado mediante termo próprio, de acordo com o Anexo 9-B;

III  - as pessoas naturais que tenham sido aprovadas em
exames de quali ficação técnica ou possuam certificações aprovadas
pela CVM como requisitos para o registro de agentes autônomos de
investimento, administradores de carteira, analistas e consultores de
valores mobili ários, em relação a seus recursos próprios; e

IV - clubes de investimento, desde que tenham a carteira
gerida por um ou mais cotistas, que sejam investidores quali ficados."
(NR)

"Ar t. 9º-C Os regimes próprios de previdência social ins-
tituídos pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou por Mu-
nicípios são considerados investidores profissionais ou investidores
quali ficados apenas se reconhecidos como tais conforme regulamen-
tação específica do Ministério da Previdência Social." (NR)

Art. 2º A Instrução CVM nº 539, de 2013, passa a vigorar
acrescida do Anexo 9-A e do Anexo 9-B, conforme, respectivamente,
o Anexo A e o Anexo B à presente Instrução.

Art. 3º O art. 9º da Instrução CVM nº 539, de 2013, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Ar t. 9º A obrigatoriedade de verificar a adequação do pro-
duto, serviço ou operação não se aplica quando:

I - o cliente for investidor quali ficado, com exceção das
pessoas naturais mencionadas no inciso IV  do art. 9º-A e nos incisos
II  e III  do art. 9º-B;

II  - o cliente for pessoa jurídica de direito públi co; ou
III  - o cliente tiver sua carteira de valores mobili ários ad-

ministrada discricionariamente por administrador de carteira de va-
lores mobili ários autorizado pela CVM." (NR)

Art. 4º Os arts. 2º, 4º e 6º da Instrução CVM nº 155, de 7 de
agosto de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Ar t. 2º ...................................................
I - ser destinada exclusivamente a investidores profissionais,

conforme definido em regulamentação específica; e
.................................................................." (NR)
"Ar t. 4º As notas promissórias distribuídas nos termos desta

Instrução poderão ser negociadas em mercados regulamentados de
valores mobili ários, desde que somente entre investidores profissio-
nais, conforme definido em regulamentação específica." (NR)

"Ar t. 6º A infringência ao disposto nos arts. 2º, 3º e 4º desta
Instrução considerar-se-á infração grave, para os efeitos previstos no
§ 3º do art. 11 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976." (NR)

Art. 5º O art. 3º da Instrução CVM nº 209, de 25 de março
de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Ar t. 3º ...................................................
.................................................................
§ 3º Somente poderão investir no fundo investidores qua-

li ficados, conforme definido em regulamentação específica.
.................................................................." (NR)
Art. 6º O art. 3º da Instrução CVM nº 332, de 4 de abril  de

2000, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Ar t. 3º ...................................................
§ 1º ............................................................
I - ............................................................
..................................................................
d) aquisição exclusiva por:
1. investidores quali ficados, conforme definido em regula-

mentação específica; e
2. empregados da empresa patrocinadora ou de outra em-

presa integrante do mesmo grupo econômico.
.................................................................." (NR)
Art. 7º Os arts. 2º, 3º e 40-A da Instrução CVM nº 356, de

17 de dezembro de 2001, passam a vigorar com a seguinte reda-
ção:

"Ar t. 2º ...................................................
..................................................................
VIII  - investidor quali ficado e investidor profissional: são

aqueles assim definidos em regulamentação específica;
.................................................................." (NR)
"Ar t. 3º ...................................................
..................................................................
II  - somente poderão receber aplicações, bem como ter cotas

negociadas no mercado secundário, quando o subscritor ou o ad-
quirente das cotas for investidor quali ficado; e

III  - cada classe ou série de cotas de sua emissão destinada
à colocação pública deve ser classificada por agência classificadora
de risco em funcionamento no País.

IV - REVOGADO" (NR)
"Art. 40-A ...............................................
..................................................................
§ 4º ..........................................................
..................................................................
II  - sejam objeto de oferta pública destinada à subscrição por

não mais de 50 (cinquenta) investidores profissionais, devendo ser
negociadas no mercado secundário exclusivamente entre investidores
profissionais.

.................................................................." (NR)
Art. 8º O art. 5º da Instrução CVM nº 391, de 16 de julho de

2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 5º Somente poderão investir no fundo investidores qua-

li f icados, conforme definido em regulamentação específica." (NR)
Art. 9º O art. 3º da Instrução CVM nº 399, de 21 de no-

vembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 3º ...................................................
..................................................................
IV -  somente poderão receber apli cações, bem como ter

cotas negociadas no mercado secundário, quando o subscritor ou o
adquirente das cotas for investidor quali ficado, conforme definido em
regulamentação específica." (NR)

Art. 10. Os arts. 5º, 5º-A, 6º, 7º, 8º e 16 da Instrução CVM
nº 414, de 30 de dezembro de 2004, passam a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 5º ...................................................
..................................................................
§ 4º ..........................................................
..................................................................
II  - sejam objeto de oferta pública destinada à subscrição por

não mais do que 50 (cinquenta) investidores profissionais.
.................................................................." (NR)
"Art. 5º-A. As disposições estabelecidas no art. 5º, apli cáveis

aos créditos imobili ários em razão de seus devedores e coobrigados,
serão observadas também em relação aos originadores dos créditos
imobili ários referentes a imóveis sem "habite-se", ou documento equi-
valente, concedido pelo órgão administrativo competente." (NR)

"Art. 6º A oferta públi ca de distribuição de CRI destinada a
investidores que não sejam quali ficados, conforme definido em re-
gulamentação específica, somente será admitida para CRI lastreados
em créditos sobre os quais haja sido instituído o regime fiduciário
previsto no art. 9º da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997,
originados:

I - de imóveis com "habite-se", ou documento equivalente,
concedido pelo órgão administrativo competente; ou

.................................................................." (NR)
"Art. 7º ...................................................
..................................................................
§ 2º Nas ofertas destinadas exclusivamente a investidores

quali ficados, conforme definido em regulamentação específica, de
CRI vinculados a créditos imobili ários referentes a imóveis com "ha-
bite-se", ou documento equivalente, concedido pelo órgão adminis-
trativo competente, a certidão da averbação ou do registro a que se
refereo § 1º deste artigo poderá ser apresentada à CVM em até 90
(noventa) dias após o início da distribuição.

..................................................................
§ 6º Nas ofertas públicas de distribuição de CRI destinadas a

investidores que não sejam quali ficados, conforme definido em re-
gulamentação específica, será obrigatório ao menos um relatório de
agência classificadora de risco atribuído ao CRI.

§ 7º Sempre que for elaborado relatório de classificação de
risco, será obrigatória a sua atuali zação, pelo menos, a cada período
de 3 (três) meses, admitindo-se, no caso de CRI que podem ser
negociados apenas entre investidores quali ficados ou profissionais,
conforme definido em regulamentação específica, que o Termo de
Securitização de Créditos exclua esta obrigação." (NR)

"Art. 8º Poderá ser concedido registro provisório para a dis-
tribuição pública de CRI destinada exclusivamente a investidores
quali ficados, conforme definido em regulamentação específica, me-
diante apresentação à CVM, por bolsa de valores ou entidade do
mercado de balcão organizado, a requerimento da companhia se-
curitizadora:

.................................................................." (NR)
"Art.16. Decorridos 18 (dezoito) meses da data de encer-

ramento da distribuição, os CRI ofertados exclusivamente a inves-
tidores quali ficados ou a investidores profissionais poderão ser ad-
quiridos por investidores que não sejam quali ficados, conforme de-
finido em regulamentação específica, desde que observada:

..................................................................
§ 2º No caso dos CRI ofertados exclusivamente a inves-

tidores profissionais, na forma do inciso II  do § 4º do art. 5º, a
possibili dade de aquisição por investidor quali ficado ou por investidor
que não seja quali ficado também está condicionada ao arquivamento,
na CVM, das demonstrações financeiras de devedores e coobrigados
responsáveis por mais de 20% (vinte por cento) dos créditos imo-
bili ários, na forma do inciso III  do §1º do art. 5º desta Instrução."
(NR)

Art. 11. O art. 2º da Instrução CVM nº 429, de 22 de março
de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º ...................................................
I - ofertas públi cas de debêntures simples, com ou sem

garantia, e sem cláusula de permuta por ações ou outros valores
mobili ários, cujo pedido de registro seja apresentado com base em
Programa de Distribuição de valores mobili ários previamente arqui-
vado na CVM, na forma da Instrução CVM nº 400, de 29 de de-
zembro de 2003, desde que a oferta seja realizada em conformidade
com as disposições de código de autorregulação para ofertas públi cas
de títulos e valores mobili ários;


